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Refrescando a memória – arquivo e gestão da informação
Alberto Sá1

Introdução

Nos últimos anos, a comunidade cientí-
fica tem-se debruçado sobre a problemática
do arquivo e gestão da informação, consci-
ente da fragilidade dos meios de suporte
informativo tradicionais e da necessidade de
adoptar estratégias no presente para salva-
guarda da informação no futuro. O cepticis-
mo instalou-se. Questionaram-se a
vulnerabilidade e a longevidade dos suportes
do registo informativo, diagnosticou-se a
dependência dos processos digitais de arqui-
vo de dados face aos programas (software)
geradores, percepcionou-se a obsolescência
do equipamento tecnológico (hardware) res-
ponsável pela leitura da cadeia de bits e pela
sobrevivência do código de linguagem ine-
rente (Hedstrom, s.d.; Rothenberg, 1999b).

Desde sempre foi preocupação do Homem
a ideia de arquivar, guardar e preservar,
mantendo, ainda que inconscientemente nos
primórdios da Humanidade, uma perspectiva
de transmissão enquanto herança. Guardar
agora para mostrar amanhã, perpetuando
significados, vivendo-o em função de um
futuro incerto. Foi desde que o Homem tomou
consciência de si próprio e do que o rodeava
que procurou registar na pedra as formas do
seu imaginário por meio das pinturas ou
gravuras. Registava informações, construin-
do memórias que ainda hoje servem de
narrativas de um espaço e de um tempo
concretos, como é o caso da arte paleolítica.
Significava eternizar algo que era importan-
te, construindo mitos acerca da natureza que
o envolvia.

Uma dificuldade sempre sentida foi a da
natureza da informação a transmitir. A de
carácter físico, aquela que existe por si,
facilita o acto de preservar e arquivar, dado
o seu perfil material - um edifício, uma
estátua, uma construção, os documentos
escritos, os mapas, as pinturas. Neste sen-
tido, surgiram os arquivos como guardiões

do passado e as bibliotecas como depositá-
rios de um saber acumulado que o Homem
foi produzindo na forma escrita. Contudo, o
desenvolvimento tecnológico ocorrido sobre-
tudo em meados do século passado trouxe
uma nova concepção de informação e de
conhecimento.

Os processos de transformação da infor-
mação analógica em formato digital reduzi-
ram a panóplia de dados sensoriais à expres-
são encadeada de “zeros” e de “uns”. Deste
modo se constitui um outro tipo de infor-
mação, de carácter não-físico, virtual,
entendível pela máquina.

Se, no passado, a consulta da informação
pressupunha um suporte físico em papel -
e a própria informação era constantemente”
“reiventada” por novas e sucessivas interpre-
tações de forma a produzir conhecimento, no
presente, novas questões se levantam: como
registar a informação expressa por código
binário; como guardar e preservar documen-
tos do tipo e-mail, páginas web, bases de
dados, ou mesmo telefonemas e vídeos em
formato digital. Ou seja, a questão de fundo
é a de se saber como guardar os bits que
constituem a informação.

Os tradicionais depositários do saber da
Humanidade, as bibliotecas e os arquivos,
ganharam a companhia de outra entidade
armazenadora de informação: o disco-duro,
sem dúvida o suporte físico (hardware) que
viabiliza o arquivo, gestão, organização e
posterior processamento de todos os dados
armazenados. Esta tendência foi reveladora
de uma nova atitude, a do recurso às novas
tecnologias da informação e da comunica-
ção, aproximando-se da noção da Biblioteca
de Babel, de Jorge Luis Borges, ilimitada no
seu acervo, contendo todos os livros possí-
veis.

Sem qualquer paralelo em alguma época
histórica, a sociedade actual lida diariamente
com uma constante produção de informação.
Num passado não muito remoto, o suporte
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tradicional de informação – o livro - trazia
inerente a sua conservação. O acto de pu-
blicação a isso “obrigava”. Este procedimen-
to consistia na realização de um conjunto de
etapas de validação da informação: os
momentos do revisor, do corrector e do editor.
Os custos deste percurso exigiam o seu
posterior arquivo e conservação, expressos
na existência de um Depósito Legal que
garantisse a sua sobrevivência.

Actualmente, os processos tecnológicos
permitem saltar directamente da etapa da
redacção para a publicação, sem passar pelos
processos intermediários de validação da
informação. Não existe um arquivo central
oficial, um organismo que funcione como
Depósito Legal, mas antes vários e distintos
processos de arquivo, sem, contudo, haver
a orientar qualquer actividade reguladora –
precisamente, um dos motivos para o suces-
so da web. Porque o suporte de registo é
volátil, as formas de preservação da infor-
mação passam pelo armazenamento em vários
espaços. Um à escala global: a Internet,
exposta aos “radares” dos motores de pes-
quisa. Outro à escala local: o disco-duro do
sistema, operando por processos de dissemi-
nação realizados em suporte magnético ou
na forma óptica de cd-rom e dvd.

Na verdade, a Internet permite ao cida-
dão anónimo tornar-se facilmente um editor,
que produz os seus próprios escritos e os
publica num qualquer site, gratuitamente
disponível mas residente em parte geogra-
ficamente incerta e irrelevante. Os baixos
custos associados à publicação online per-
mitiram a denominada “democratização da
informação”.

«Existo, logo, armazeno»

Se o “presente” já se vai registando na
forma de código binário, a tendência para
a digitalização de tudo aquilo que constitui
o passado vem aumentando, fazendo passar
pelo crivo óptico todo o tipo de documentos
existentes em formato não-digital: livros e
obras de referência, periódicos, jornais,
manuscritos, cartografia, entre outros, forman-
do autênticas bibliotecas virtuais.

Algumas iniciativas têm correspondido a
grandes projectos nacionais2, fazendo apelo
à necessidade de proteger o património,

enquanto herança cultural, para as gerações
do presente e do futuro.

Outras propostas têm em vista fins de
natureza militar, “fazendo dos computadores
uma ferramenta muito mais eficaz em situ-
ações de guerra”3, pela alimentação de gi-
gantescas bases de dados com informações
individuais, esperando-se, com isso, elaborar
padrões de comportamento e percursos de
vida dos criminosos.

Também o meio académico e universi-
tário têm apresentado propostas de colecções
digitais para armazenamento, preservação e
divulgação da propriedade intelectual da
comunidade científica, com a tónica assente
num modelo menos centralizado e mais
distribuído da comunicação: os repositórios
institucionais4. O conjunto das ferramentas
informáticas utilizadas permite ultrapassar o
problema complexo da integração dos dife-
rentes processos de depósito, tão necessários
à eficiência de um sistema multidisciplinar,
recorrendo ao uso de tecnologias open source,
que facilitam a exposição da informação na
Internet, conjuntamente com os seus
metadados5. Os repositórios estão definidos
por políticas de acesso restritas de modo a
controlar cada acção do processo, prevendo
a existência dos submitters, dos reviewers,
dos metadata editors, entre outros. De modo
a ser possível encontrar um recurso depo-
sitado, é crucial que as citações permaneçam
válidas por longos períodos de tempo, recor-
rendo-se à criação de identificadores persis-
tentes para cada item – o Uniform Resource
Identifier (URI)6.

A ideia de tudo arquivar pode também
pertencer ao domínio do individual7, alcan-
çando-se verdadeiros projectos de vida di-
gital, perpetuando a memória de toda uma
existência. A crescente digitalização do
quotidiano moderno tem a vantagem de
permitir guardar a informação sobre o nosso
dia-a-dia de uma maneira fácil e barata:
mensagens de correio electrónico, fotos e
vídeos pessoais, documentos textuais, cálcu-
lo da economia doméstica, mas também todo
o registo das nossas acções efectuadas no
contexto económico-social. Por exemplo, os
movimentos bancários, os registos de comu-
nicação móvel, o registo do dentista, as
escolhas no clube de vídeo, ente tantos outros
exemplos.
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Em busca do paradigma linguístico

A cultura do computador criou novos
sistemas cognitivos diferentes daqueles a que
estávamos habituados. Numa sociedade em
constante mutação, onde todo o conhecimen-
to é fluido e dinâmico, a informação é
assimilada instantaneamente e o pensamento
que a acompanha espartilhado e fragmenta-
do: “a aceleração tecnológica e social súbita
sem preparação pode na verdade levar à
desintegração (…). Os nossos computadores
estão a acelerar as nossas respostas psico-
lógicas e os nossos tempos de reacção muito
mais do que fizeram os aviões, os comboios
e os automóveis” (Kerckhove, 1997b, págs.
118-119).

Um ponto sensível é o da questão da
compatibilidade das linguagens. Tal motiva
o estado de dúvida acerca da capacidade de
interpretação das gerações futuras sobre os
processos de informação desenvolvidos na
actualidade.

A velocidade frenética das sociedades
actuais levou à renovação das interfaces e
das linguagens da programação, o que im-
plica criar processos não só de descodificação,
mas também da manutenção dos códigos
linguísticos.

A compatibilidade da informação exige
a preservação do código que a formula. A
comunidade científica deu conta de que as
vantagens que promoveram a tendência
generalizada para a digitalização camuflavam
problemas às gerações vindouras
(Rothenberg, 1999b). Ninguém duvida dos
benefícios da digitalização documental por
razões de preservação, facilidade de
armazenamento, processo de cópia, redução
de custos e reutilização em novas e mais
avançadas ferramentas informáticas: “o novo
torna possível uma utilização mais específica
daquilo que já existe” (Luhmann, 1992,
p.153).

No entanto, já menos perceptíveis - e aqui
reside o problema -, são as relações de
dependência estabelecidas durante o proces-
so de digitalização: a codificação só é
interpretável pelo programa gerador, que, por
sua vez, depende do sistema operativo que
o acolheu e que, em conjunto, todos depen-
dem do equipamento que os executou
(Rothenberg, 2001).

É possível agrupar os problemas em dois
conjuntos: um primeiro diz respeito à pre-
servação e revitalização dos antigos docu-
mentos (Arqueologia Digital); um outro, de
teor profiláctico, diz respeito à adopção, na
actualidade, de um conjunto de procedimen-
tos para que, no futuro, não se tenha ainda
que resolver aquilo que hoje se tenta solu-
cionar (McCray, 2001).

Da panóplia de soluções encontradas,
nenhuma parece satisfazer plenamente todas
as condicionantes em jogo, visto a comuni-
dade científica ter desenvolvido várias estra-
tégias de preservação digital, com resultados
satisfatórios em situações concretas, mas sem
atingir um nível de eficácia tal que seja capaz
de responder em absoluto ao problema
(Hedstrom, s.d.).

Estes procedimentos podem passar pela
adopção de estratégias singulares ou, quando
muito, mistas, que incluem a impressão dos
documentos digitais em suporte físico, a
uniformização dos procedimentos de
codificação, a criação de um espaço
museológico de computadores com vista à
recriação de ambientes informáticos extintos,
a conversão/migração dos formatos digitais
como forma de sustentabilidade e, finalmen-
te, a emulação dos dados conjuntamente com
o programa que originalmente os criou
(Rothenberg, 1999a; Lorie, 2001).

Tarefa nada fácil por depender de várias
variáveis, desde aquelas de carácter técnico
até às organizacionais, passando pelos com-
portamentos sociais. Em conjunto, pretendem
evitar o designado pela “improbabilidade da
comunicação” (Luhmann, 1992, p. 42), as-
segurando processos de compreensão em
função de um contexto próprio, de forma a
aceder aos receptores, obtendo resultados
comunicativos desejados.

A questão da compatibilidade, da migra-
ção e da emulação tem, por isso, enorme
relevância no contexto da preservação da
memória digital, assumindo particular des-
taque a sobrevivência do código linguístico
enquanto factor de evolução.

Um exemplo recorrentemente citado é o
da Pedra da Roseta e o seu contributo para
a interpretação da escrita ideográfica egíp-
cia. Neste caso, a preservação do conheci-
mento foi possível pela recolha e recupera-
ção do código linguístico, através da compa-
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ração entre a escrita hieroglífica antiga, o
grego e a escrita egípcia coeva.

Outro exemplo, que nos é mais próximo,
aponta precisamente para as dificuldades que
as gerações sucessivas encontram na trans-
missão dos códigos de linguagem, e tal diz
respeito à reforma arquivística que D. Manuel
empreendeu (e que foi continuado depois com
D. João III), a qual ficou conhecida pelo nome
de Leitura Nova8: “sabemdo o passado
hordenariam milhor o presente”.

Tratou-se de uma medida reformadora e
organizacional da Torre do Tombo (à altura,
Real Arquivo, no castelo de S. Jorge, em
Lisboa). Na prática, resultou na cópia, no
século XVI, de documentos dispersos, quer
de chancelarias régias, quer das “Gavetas”,
de milhares de cartas que, à altura, parece-
ram de interesse histórico perpetuar com o
intuito de facilitar a sua leitura. Muitos desses
códices encontravam-se já quase ilegíveis e
incapazes de decifrar, para uma média de
funcionários. Em suma, eram “escritas” com
séculos de distância. A intenção era a de
agilizar a “burocracia” já que, quando alguém
pedia uma cópia de um documento (“certi-
dão”), tal revelava-se extremamente moroso,
pois poucos sabiam já ler escritos a séculos
de distância. Assim, procedeu-se à transcri-
ção de muitos documentos, agora classifica-
dos e arrumados com novos critérios.

O grande problema colocou-se na defi-
ciência de muitas transcrições, cujos erros
foram causados pela ignorância de alguns
copistas. Em princípio, tratava-se apenas de
“copiar”, pelo que a estrutura da língua
deveria manter-se medieva. No entanto, o que
se verificou, em grande parte, foi o acres-
centar de fenómenos linguísticos introduzi-
dos pelos diversos copistas, com níveis de
cultura e erudição muito díspares9.

Tal como o referenciado hoje em dia, ainda
que com menores implicações, também há
quinhentos anos atrás se colocou a problemá-
tica da migração dos paradigmas linguísticos.

Escapar ao naufrágio

A tão propalada “avalanche informativa”
proporcionada pela Internet forçou à
consciencialização de que era preciso fazer
algo para evitar o soterramento no turbilhão
informativo.

À primeira vista, o progresso tecnológico
verificado nas unidades de armazenamento
não parece aliviar esse afogamento. A indús-
tria do sector, recorrendo à nanotecnologia,
tem procurado formas capazes de condensar
maior informação em espaços mais compac-
tos com vista ao incremento da capacidade
das unidades. No entanto, estudos
laboratoriais apontam para uma nova concep-
ção de armazenamento mediante a utilização
do átomo como elemento de representação,
atingindo-se o estádio quantum10, capaz de
guardar o bit um milhão de vezes mais
densamente do que aquele actualmente pre-
sente num vulgar cd-rom (Bennewitz et alii,
2002).

Todo este progresso convida a um certo
laxismo no utilizador: a perspectiva infindável
de espaço em disco parece tornar irresistível
a tendência para tudo armazenar, sem olhar
a meios, numa terrível “obssessão pelo dis-
co-duro”. Armazenamos, porque podemos. E
se cada vez mais pudermos, mais querere-
mos armazenar. Já não são apenas documen-
tos em texto, mas toda uma variedade pro-
dutiva, de características e pesos (em bits)
diferentes: mensagens de correio electrónico,
fotos digitais, registos de vídeo, comentários
em weblogs e/ou fóruns, entre outros. A
limpeza do disco torna-se uma tarefa cada
vez menos recorrente, porque o limiar do
espaço insuficiente se encontra distante.

Nesta perspectiva, há o perigo de muitos
dos registos caírem no esquecimento, camu-
flados por entre desmultiplicações de pastas
de arquivo. A já referida proliferação infor-
mativa faz com que o tempo da assimilação
do saber se esgote rapidamente. Dado existir
um hiato temporal entre a capacidade huma-
na de assimilação informativa e o caudal de
informações que desagua por vários meios
no quotidiano social, verifica-se a tendência
para arquivar tudo o que se encontra e o que
se pensa ser, posteriormente, objecto de
interesse: na dúvida, armazenamos!, remeten-
do a validação crítica do conhecimento para
um a posteriori.

Estamos, pois, em presença de dois
universos muito amplos, o do armazenamento
e o da pesquisa. Nesse sentido, a preservação
digital não se resume à tarefa de armazenar,
a uma musealização passiva e estática. Ao
facilitismo proporcionado pelo desenvolvi-
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mento tecnológico referido (maior capacida-
de a menor custo), deve contrapor-se uma
lógica inteligente de organização e de gestão
dinâmica da informação.

Tal mostra-se sobretudo premente quan-
do fazemos da Internet o campo de recolha
de informação. Quem, por certo, já experi-
mentou arquivar informação com base em
pesquisas na Internet não se terá deparado
tanto com a exiguidade do espaço em disco
(cada vez se compra mais por menor pre-
ço11), mas antes com um problema de ori-
entação entre as centenas de ficheiros arqui-
vados. Quem já não terá experimentado uma
sensação mista de surpresa e de apreensão,
ao encontrar algum ficheiro importante es-
condido numa pasta recôndita?

A solução imediata é a da elaboração de
bases de dados sobre a informação arquiva-
da. Mas, se optarmos por uma abordagem
mais profissional - logo, mais intensa mas
também mais eficaz e exigente -, esta tarefa
parece insolúvel.

Para a descrição dos recursos arquivados
tem-se procurado recorrer ao uso de
metadados, que consistem, basicamente, na
formulação de dados sobre os dados. A ideia
é a de desenvolver uma forma eficaz de
descrever os recursos electrónicos, algo já
incontornável no ambiente caótico da
Internet, ao qual os sistemas de indexação
e de recuperação da informação tradicionais
não permitem alcançar níveis satisfatórios
(Baptista, e Machado, 2001).

A aplicação de metadados tem sido
experimentada no campo dos media, concre-
tamente no domínio da informação noticiosa
digital12, onde se tem procurado estabelecer
um conjunto padronizado de metadados de
modo a fornecer uma plataforma comum para
a análise dos artigos noticiosos em formato
digital, produzidos por agentes noticiosos
online (Yaginuma et alii, 2003). Este sistema
parte de duas premissas fundamentais em
torno do ficheiro-base: por um lado, que ele
contenha o texto propriamente dito (a notí-
cia), e, por outro, que ele inclua na sua
código-estrutura os metadados - estes, para
além de descreverem a notícia, permitirão que
sobre eles se aplique tratamento informático
adequado através da tecnologia de descrição
dos metadados extraídos. Tanto num como
em outro caso, são várias as abordagens ex-

perimentais possíveis, pelo que daqui resulta
que as próprias soluções tentadas carecem do
antídoto que pretendem anular: a padroniza-
ção, tão essencial para a utilização eficaz dos
metadados13.

Ora, apesar da progressiva conversão das
agências noticiosas online a esta tecnologia,
o processo ainda se encontra em fase expe-
rimental, o que significa que apenas uma
pequena parte das notícias estarão prepara-
das para suportar estes procedimentos. Daí
que os projectos de investigação que incidam
sobre recolha da informação pela Internet
enfrentem algumas dificuldades no
manuseamento dos dados que dificilmente são
ultrapassáveis – o processo de classificação
da notícia tem que ser feito no momento,
sem excepção.

Partindo deste campo de recolha, e par-
tilhando de muitas das dificuldades descri-
tas, o Projecto Mediascópio14 pretende estu-
dar a comunicação e os media, designada-
mente aqueles publicados em agências e
jornais impressos e electrónicos, nacionais e
estrangeiros. Esses textos podem estender-se
a géneros diversos: notícias breves e desen-
volvidas, entrevistas, reportagens, dossiers,
textos opinativos (editoriais, colunas, análi-
ses, opiniões, cartas).

A ideia da base de dados, neste caso,
surgiu de uma constatação e de uma neces-
sidade: constatação, porque, ao reunir os
materiais informativos para elaborar o regis-
to dos eventos do campo da comunicação e
dos media, verificava-se a existência de
documentos relevantes para a memória sobre
o campo; necessidade, porque, para promo-
ver as leituras sectoriais e globais, essa
documentação mostrava-se essencial.

Ao todo, estão compulsados cerca de 6600
registos, compreendidos entre inícios de 2000
e finais de 2003. A proveniência das fontes
advém, em cerca de 85%, de jornais impres-
sos, sendo o restante dividido entre revistas
e panfletos, em formato online, quando
possível, ou através da versão papel, recor-
rendo-se à digitalização por scanner, em
complemento.

As actividades no âmbito do projecto são,
assim, escalonadas em duas fases: uma
primeira, a da produção digital da informa-
ção recolhida, e uma segunda, a da catalo-
gação desses registos.



262 ACTAS DO III SOPCOM, VI LUSOCOM e II IBÉRICO – Volume I

Até ao momento, o projecto tem sido,
igualmente, um laboratório de análise e
testagem ao desafio da criação de instrumen-
tos eficientes de gestão e pesquisa da infor-
mação. A solução a adoptar ainda aguarda
pela estabilização das ferramentas de extrac-
ção e descrição dos metadados.

Conclusão

O desígnio tecnológico, em muito expli-
cado pela célebre Lei de Moore, teve o dom
de aproximar povos e culturas, impulsionando
a comunicação e a partilha de informação
multimédia. A maior capacidade informática
daí decorrente potencializou a rapidez e a
largura de banda da transmissão de dados. Ao
mesmo tempo, vai aumentando, de forma
espectacular, a capacidade de armazenamento
digital e descobrindo formas mais eficazes na
compressão dos dados que contribui para a
redução do tamanho ocupado, em bits. Como
consequência, a produção e a transmissão da
informação ficou facilitada: produção de
websites institucionais e privados, mensagens
de e-mail, weblogs, conteúdos digitais mul-
timédia diversos (fotos, vídeo, animações).

Parece, ainda que algo paradoxalmente,
que a sociedade tecnologicamente desenvol-
vida criou um «monstro»: como gerir a
avalanche informativa crescente e evitar o
soterramento? Simultaneamente, como con-
ferir utilidade ao oceano de dados?

A aproximação que se dá entre o sujeito
e o conhecimento informático processa-se por
moldes diferentes dos tradicionais, que re-
metiam para a relação com os livros: “este
novo salto na forma de adquirir e transmitir
informações (…) certamente trará modifica-
ções às demais formas tradicionais – orais
e escritas – de se lidar com o saber” (Kenski,
1999, p. 173).

A ideia da World Wide Web, de Tim
Berners-Lee e dos seus colegas do CERN,
era a de integrar todos os conteúdos de
qualquer servidor em qualquer parte do
mundo com outro computador online. O
caminho para alcançar esta convergência é
o da digitalização de todos os conteúdos, mas
cuidando na promoção da interconectividade
entre todas as redes e a humanização do
software e do hardware, atendendo aos efeitos
à escala globalizante dos satélites. Na opi-

nião de Kerckhove, tal pressupunha uma
“nova ecologia das redes”, baseada na
interactividade, na hipertextualidade e na
conectividade (Kerckhove, 1997a). Mas, a
estas, há que assegurar o objectivo da
interoperabilidade entre os sistemas, melho-
rando pela adopção da indexação e da
interconexão, condição imprescindível para
o carácter funcional dos arquivos: “uma
memória está morta se não for catalogada,
disponível, transmissível, criticada e eventu-
almente reinterpretada” (Hoog, 2003, p. 173).

 Antes mesmo da questão do que con-
servar e do que transmitir, é preciso encon-
trar formas comuns de preservação da infor-
mação já existente: “a história da memória
deve ser também a história dos seus supor-
tes” (Hoog, 2003, p. 170).

Será, de facto, possível, construir-se uma
memória a partir ciberespaço? Alguns entra-
ves estão diagnosticados: a obsolescência dos
suportes de registo informativo, do código
linguístico e do seu respectivo equipamento;
o carácter volátil e imaterial dos conteúdos;
a perenidade dos links que inter-relacionam
a informação na rede. Em conjunto, concor-
rem para a urgência de, no presente, promo-
ver processos de produzir informação digital
que já incluam na estrutura-código a forma
de interpretação – um dna digital. A van-
tagem é a da capacidade de proporcionar
imediato armazenamento, indexação e cata-
logação, através de programas estandardi-
zados apropriados. As ferramentas
informáticas devem corresponder às carac-
terísticas da open-source, de modo a ser
concretizável o objectivo da interopera-
bilidade com outros sistemas, permitindo,
assim, a ampla disponibilização dos fichei-
ros através da web, por meio de um sistema
de procura e recuperação da informação.

De um ponto de vista do interesse individual
ou colectivo, todo o arquivo é património. A
tecnologia assim o vai permitindo, e permitirá
cada vez melhor. Não nos cabe, agentes do
presente, decidir o que sobre nós deverão saber,
no futuro. Da mesma maneira que um arque-
ólogo exulta quando vê num artefacto um
sobrevivente da amnésia do tempo.

Refrescando a memória, porque a era
tecnológica se esforça por permitir aos supor-
tes do conhecimento a durabilidade e trans-
missão infinitas, sem degradação nem perdas.
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